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ATA DE REUNIÃO DE NEGOCIAÇÃO REALIZADA NO DIA 06 DE ABRIL DE 2016 RELATIVA AO DISSIDIO COLETIVO/2015 – PROCESSO Nº 1000098-30.2016.5.02.0000.
Ao sexto dia do mês de abril de 2016, às dez horas (10h00), na Sala de Reuniões da Diretoria Executiva da Fundação Procon/SP, em sua sede na Rua Barra Funda, 930, São Paulo/SP, de conformidade com o quanto acordado pelas partes em audiência realizada no TRT-SP em 10/03/2016, respeitante ao Processo de Dissidio Coletivo nº 1000098-30.2016.5.02.0000, que tramita perante o referido Tribunal, reuniram-se: o Sr. Carlos Alberto Estracine, Diretor Executivo em exercício da Fundação Procon/SP, Sr. César Angel Azevedo, Assessor Executivo da Fundação Procon-SP; Sr. Guaraci Monteiro, Assessor Chefe da Fundação Procon-SP, Dr. Felipe Gonçalves Fernandes, Procurador do Estado, Srª. Vânia Curi, Coordenadora de Recursos Humanos, Srª Neide Ayoub, representante do SISPESP, Dr. Marcos Fernando de Andrade, Advogado do SISPESP, Sr. Ricardo Vieira, Delegado Sindical do SISPESP, os membros da Comissão Representante dos Servidores, Srs(as). Manuel Amaral da Silva, José Roberto Gomes Dias, Haroldo Zelig e Giovanna Faedo, e seu Advogado, Dr. Fábio Gaspar, e a servidora convidada Vilma Paz de Almeida, com vistas à negociação das reivindicações dos servidores, especialmente dos pleitos não remuneratórios, assim definidos na pauta reivindicatória objeto do referido Dissidio Coletivo. 

Aberta a reunião pelo Diretor Executivo, Sr. Carlos Alberto Estracine, colocou-se em discussão os pleitos da pauta abaixo, obtendo-se os respectivos resultados:
1. Pleitos não remuneratórios
· Previsão de dotação orçamentária para os pleitos remanescentes não atendidos em 2015: Sem informações precisas sobre esse item, o César Azevedo comentou que provavelmente a dotação para 2016 tenha sido mantida nos termos do ano anterior, com pequeno acréscimo de 10% em virtude da inflação. Item pendente de informação.
· Alteração da data-base para 1º de março, conforme a Lei Estadual 12.391/2006: a DEX informou que pedidos de alteração já haviam sido feitos, porém restaram indeferidos, por terem sido considerados intempestivos, sem, contudo, se apontar qual o período adequado para tal pleito. Comprometeu-se a fazer novo encaminhamento do pedido para análise da Consultoria Jurídica, porém, sem a certeza de seu deferimento. Item pendente de resolução.
· Implementação do fracionamento das férias em dois períodos de 15 (quinze) dias (ou 10 e 20), a pedido do empregado, nos termos do Art. 134 da CLT: A Coordenadora de RH esclareceu que existe a previsão deste dispositivo para os serviços classificados como essenciais. Alerta que a adoção do parcelamento das férias em dois períodos, de no mínimo 10 dias cada, – dada a aproximação de nossas atividades com serviços essenciais - pode acabar implicando em outras obrigações relacionadas, como trabalhar nas emendas de feriados, por exemplo. O Procurador do Estado, esclarece que a CLT permite, excepcionalmente, a prática, embora crie eventos passíveis de serem apontados em eventual fiscalização e acrescentou que ainda que se atenda esse pleito, deve-se observar o disposto na CLT quanto aos casos de proibição legal. A Comissão representante argumenta que a questão é praxe no setor privado e público regido pela CLT, pacífica nos tribunais trabalhistas, quando a fragmentação se dá a pedido do empregado, devendo-se observar, apenas, as restrições legais consideradas normas de ordem pública (menores de 18 e maiores de 50 anos). A Diretoria Executiva, não vendo objeção, decidiu atender o pleito (parcelamento das férias em dois períodos, de no mínimo 10 dias cada), devendo ser produzida a competente portaria com os devidos regramentos para sua concessão, devendo seu conteúdo ser submetido à CJ para apreciação em caráter de urgência. Item atendido.
· Aditivo ao Contrato de Trabalho dos EPDC-I para equiparação de jornada de trabalho com demais servidores dos postos de atendimento Poupatempo, assegurando isonomia de jornada: A Coordenadora de RH esclareceu que se trata de pleito antigo que implicará em alteração no plano de carreira e/ou no quadro de pessoal e que se pretende, com as alterações do Plano de Cargos e Salários, resolver a situação.  A CRH informou ainda que os esforços atuais tangem a medicina do trabalho, com visitas do profissional médico aos locais e elaboração de laudo. Acredita que no caso de novo encaminhamento desse pedido, o assunto precisa ser melhor discutido, para que não se repitam os argumentos já utilizados em propostas anteriormente rejeitadas. A Comissão e Sindicato propuseram como solução imediata ao problema, a feitura de aditivo ao contrato de trabalho dos EPDC-I, como já ocorre com relação aos TPDC e ponderam que a resolução da questão não poderá implicar na supressão dos termos aditivos vigentes dos TPDC. Não havendo consenso sobre o tema, decidiu-se pela criação de uma comissão que apresentará proposta com vistas à solução da questão da jornada de trabalho nos postos de atendimento, a exemplo de banco de horas, complementação das horas através da realização de cursos etc. Assim, a Diretoria Executiva decidirá sobre a possível assinatura de novos termos aditivos dos EPDC-I somente após apreciação da referida proposta, que deverá ser submetida à apreciação da CJ. Item pendente de resolução.
· Implantação de ferramenta eletrônica para solicitação e efetivação de transferências de funcionários para outros setores/unidades, cumprindo princípios de transparência, impessoalidade e legalidade nos processos de mobilidade interna: A DEX informou que já está sendo desenvolvida dentro do sistema contratado para gerenciamento do CRH, sendo que já existe uma planilha elaborada a partir de informações das diretorias quanto aos pedidos de transferência já efetuados, a qual seria imediatamente divulgada aos funcionários. A comissão e o Sindicato propuseram que se defina os critérios para as transferências, cujo regramento deverá contemplar as aptidões do servidor necessárias para o setor/diretoria, bem como as necessidades e atribuições desta, ficando sacramentado que tal tarefa ficará a cargo do Grupo Técnico de Planejamento Estratégico. Item atendido.
· Banco de horas para os servidores de todos os setores e unidades da Fundação, com regras a serem definidas posteriormente por comissão a ser criada para esse fim: As partes concordaram pela formação de comissão para analisar a conveniência da criação do banco de horas. Em caso positivo a referida comissão apresentará, à apreciação da DEX, proposta de implementação. Item pendente de resolução.
· Capacitação profissional regular e sistematizada consistente em treinamento e desenvolvimento dos servidores e gestores: após levantamento junto às diretorias, o Planejamento Estratégico deverá elaborar um plano de capacitação técnica a ser executado pela CRH. Item atendido.
· Estabelecimento de critérios para ocupação de cargos de gestão e desenvolvimento de um plano de sucessão: a questão será analisada pela comissão de revisão do PCCES já constituída. Item parcialmente atendido.
· Abono de horas do servidor para atividades escolares que coincidam com sua jornada de trabalho (vestibulares, exames, estágios obrigatórios etc.), desde que comunicadas com antecedência de 05 dias corridos e devidamente comprovadas: A Coordenadora de RH informou que atualmente as regras utilizadas admitem a compensação das horas e não o abono, que só é concedido em casos previstos em lei, o que foi reiterado pela DEX. A Comissão e o Sindicato arguiram que uma vez decido em mesa de negociação e homologado pela justiça, cria-se norma que tem força de lei, a amparar o ato concessivo do abono pela DEX. Esta salientou que já existem os abonos previstos no Regulamento de Pessoal e propôs que fosse reavaliada a sua forma de concessão, bem como seu modo de utilização, a exemplo da exclusão dos atestados médicos dos critérios para concessão e transformação em horas para possibilitar o fracionamento da utilização), como forma de afastar a “liberalidade da DEX” e garantir transparência e isonomia de tratamento. Não ficou definido quando e por quem será feita essa análise. Item não atendido.
· Permissão de troca de turno e de sábado nos postos de atendimento, desde que informado com antecedência mínima de 05 dias corridos, ressalvados os casos excepcionais que serão analisados pela chefia: Já está sendo feito, com comunicação ao superior hierárquico que informa à CRH para procedimentos de ajustes do sistema eletrônico de registro de ponto. Item atendido.
· Contratação de todos os concursados aprovados no certame de 2013, tendo em vista a necessidade de contingente, especialmente nos postos de atendimento: Item não discutido, por perda do objeto, tendo em vista expiração do prazo de validade do concurso.
· Garantia de disponibilização em todos os setores de todos os horários previstos atualmente na BF (atualmente algumas diretorias/setores não permitem os horários das pontas), observadas as necessidades e distribuição de horários de cada setor: A Coordenadora de RH esclareceu que atualmente a questão vem sendo tratada de acordo com a necessidade da execução dos trabalhos, a critério de cada setor, considerando, no entanto, eventuais necessidades médicas dos servidores (concedido ainda que em setores cujo expediente não atinja as pontas do horário de funcionamento). Item atendido. 
· Estabelecimento de revisão, a cada dois anos, no mínimo, do regulamento de pessoal e do PCCES: Item não discutido em razão da existência de comissão que estuda o assunto, cujos trabalhos não foram concluídos.
· Retirada imediata da limitação financeira de 1% para as progressões para viabilização das carreiras, tendo em vista que, além de não onerar a folha de pagamento, é fator de incentivo à permanência do servidor na instituição, favorecendo a manutenção de um quadro de profissionais tecnicamente preparados: A CRH informa que tal pleito está em discussão na comissão de revisão do PCCES, e que o mesmo, embora não tenha impacto financeiro, depende da aprovação do CODEC e CPS. Item não atendido.
· Licença não remunerada de 02 anos: A DEX e a CRH ponderaram que para sua concessão deve-se estabelecer regras claras, bem estruturadas e definidas, lembrando que nossa maior diretoria é a de atendimento (DAOC), na qual a ausência de funcionários pode implicar em sobrecarga de trabalho e perda de qualidade na prestação dos serviços ao cidadão. O Procurador do Estado salientou que não há previsão legal para concessão desse pedido, o que exigiria alteração do regime jurídico da Fundação. A comissão e o Sindicato sustentaram se tratar de discricionariedade do gestor em atender ou não ao pedido, considerando o interesse público, como ocorre nas demais instituições que o preveem em suas convenções ou regulamentos. A DEX se comprometeu a encaminhar o tema para análise da CJ e, em não havendo objeção, implementar o referido pleito. Item pendente de análise.
2. Pleitos de Representatividade 

· Reestabelecimento das publicações da AFProcon/Sispesp na intranet para comunicação com os servidores: A Comissão sustentou que se trata de direito de comunicação das entidades representativas com os servidores, já consolidado pela prática em todas as gestões do Procon anteriores, suprimido apenas no final de 2015 pela Dra. Ivete, por questão incidental. A DEX declarou que há entendimento de que a Intranet é meio de comunicação institucional com os funcionários e que talvez existam decretos que restrinjam a utilização da referida ferramenta. Assim, recomendou a verificação da existência de obstáculo legal (tarefa a ser feita pelo Assessor Executivo César Azevedo) e, não havendo óbice normativo, atenderá ao referido pedido. Item pendente de análise.
· Liberação do serviço de malote para uso pela AFProcon com vistas ao envio e recebimento de correspondências entre esta e o servidores; Item não discutido.
· Liberação dos dirigentes um dia por semana para atividades associativas ou sindicais, além das necessidades extraordinárias que porventura existirem: A proposta precisa ser elaborada e levada à aprovação do Conselho Curador, pois implica em alteração no regulamento de pessoal da Fundação Procon. Item pendente de análise.
· Liberação dos representantes dos servidores para reuniões mensais com a AFProcon de até 3 horas de duração, sendo um representante de cada setor, posto de atendimento e regional: A DEX autorizou o abono de horas para participação dos representantes em uma reunião por mês, que será realizada após as 16h00, com no máximo 3 horas de duração, dada ciência prévia ao superior hierárquico. Item atendido.
· Liberação dos servidores em geral para participação em eventos promovidos pela AFProcon/Sispesp, tais como: assembleias, congressos, seminários, cursos etc: Quanto às assembleias, a DEX decidiu pelo abono das horas, como regra, sendo previamente comunicada da data de sua realização, e os casos excepcionais de indeferimento serão formalmente justificados. Quanto aos demais eventos, previamente cientificado, deliberará de acordo com a conveniência e oportunidade. Item parcialmente atendido. 
· Débito em folha das mensalidades dos associados e/ou sindicalizados: A Coordenadora de RH afirmou que será preciso verificar com a Prodesp da viabilidade do procedimento (existência de código para associação ou possibilidade de sua criação) e, sendo viável, o pedido poderá ser atendido, o que foi confirmado pela DEX. Item atendido sob condição.
· Livre acesso dos dirigentes da AFProcon/Sispesp a todos os setores e dependências da Fundação para o exercício das atividades representativas sindicais ou associativas: Item atendido.
· Formalização das tratativas em reuniões da Direção da AFProcon e/ou Sispesp com a Diretoria Executiva da Fundação, através de atas devidamente assinadas pelos respectivos participantes: Item atendido.
· Mesa de negociação permanente entre a Associação, o Sindicato, a Fundação e a SJDC: A DEX confirma sua disposição para compor a mesa, afirmando que, quanto à SJDC, não pode se pronunciar. Item atendido.
Nada mais havendo para ser tratado, deu-se por encerrada a reunião, sendo lavrada a presente ata que após lida e assinada pelos presentes produzirá seus jurídicos e legais efeitos.

_______________________________

Carlos Alberto Estracine
_______________________________

Guaraci Fontes Monteiro Filho 
_______________________________

César Angel Azevedo

_______________________________

 Vânia Curi

________________________________

Felipe Gonçalves Fernandes

________________________________

Jose Roberto Gomes Dias

_________________________________

Neide Ayoub

_______________________________

Manuel Amaral da Silva                  

________________________________

 Ricardo Vieira

________________________________

Haroldo Zelig

_________________________________

Marcos Fernando de Andrade

_________________________________

Fábio Gaspar 
__________________________________

Giovanna Faedo 

__________________________________
Vilma Paz de Almeida                               
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